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DIRETORIA DA OAB

 RELATORES DO TED



EM BRASíLIA

Dando continuidade à busca de 
solução para o corte ideológi-

co na Justiça do Trabalho, a secretária-
-adjunta da OAB-MT, Gisela Cardoso e a 
presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT) em Mato Grosso, desembar-
gadora Beatriz Theodoro e o presidente 
do Colégio de Presidentes e Corregedo-
res dos Tribunais Regionais do Trabalho, 
o presidente do TRT em Campinas, Lori-
val Ferreira dos Santos, reuniram-se com 
o senador Wellington Fagundes no dia 
21 de junho, em Brasília.

Fagundes é relator da Lei de Dire-

trizes Orçamentárias (LDO) da União 
para o exercício de 2017. A intenção é 
assegurar à Justiça do Trabalho um or-
çamento que permita a manutenção de 
suas atividades.

De acordo com Gisela Cardoso, o 
parlamentar se mostrou disposto a ou-
vir os presidentes dos TRTs. Neste ano, 
o TRT 23 sofreu um corte de 56% para 
o custeio de suas atividades e de apro-
ximadamente 90% em investimentos. A 
situação culminou na suspensão do fun-
cionamento das 11 varas itinerantes em 
Mato Grosso. 
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oaB-MT e TrT 23 unem forças com bancada federal 
contra o corte orçamentário na Justiça do Trabalho

Diante do corte orçamentá-
rio da Justiça do Trabalho, a 

OAB-MT iniciou uma série de reuniões 
para reverter o quadro no Estado, uma 
vez que no dia 8 de junho, foi publica-
da a suspensão das varas itinerantes em 
todo o interior. O presidente da enti-
dade Leonardo Campos e a secretária-
-geral adjunta Gisela Cardoso além de 
reunirem-se com a presidente do Tri-
bunal Regional do Trabalho (TRT 23º), 
desembargadora Beatriz Theodoro tam-
bém foram até Brasília. 

No dia 9, Leonardo Campos, Gi-
sela Cardoso, o diretor financeiro Hel-
mut Daltro, o presidente do Tribunal de 
Defesa das Prerrogativas (TDP) André 
Stumpf e o conselheiro estadual Hélio 
Machado estiveram no TRT para conhe-

cer a situação orçamentária da Justiça do 
Trabalho, e a suspensão das varas itine-
rantes em todo interior. Deste encontro, 
definiram por buscar respaldo a nível na-
cional, com o apoio do Conselho Federal 

Em Brasília, no dia 14 de junho, 
Leonardo Campos e a desembargadora 
reuniram-se com a bancada federal do 
Estado no Congresso Nacional, para 
buscar uma solução para o corte ideo-
lógico, como classificou o presidente 
da OAB-MT, que com a suspensão das 
varas itinerantes, torna mais difícil o 
acesso de uma parcela considerável da 
população mato-grossense aos seus di-
reitos trabalhistas. 

Leonardo Campos explicou que 
desta reunião com a bancada federal, vá-
rias ações serão realizadas para garantir, 

pelo menos, mais R$2 milhões para que 
o TRT possa reativar as varas itinerantes 
e manter seu funcionamento até o fim 
deste ano. “O corte no orçamento mas-
sacrou a Justiça do Trabalho e a impede 
de cumprir suas funções constitucionais 
de garantir o acesso do cidadão à Justiça”, 
afirmou o presidente.

A bancada federal fará uma solici-
tação ao Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) visando remanejar o orçamento 
interno, além da demanda de suplemen-
tação ao orçamento da Justiça do Traba-
lho para assegurar este recurso de R$2 
milhões para o TRT 23.

Enquanto nos últimos anos o or-
çamento da Justiça do Trabalho era de 
aproximadamente R$ 30 milhões por 
ano, para 2016 o montante destinado foi 

de apenas R$ 14 milhões, fazendo com 
que os Tribunais do Trabalho de todo o 
país sofram com cortes drásticos de mais 
de 90% na capacidade de investimento e 
superior a 50% em seu custeio.

Medida Provisória – Depois deste 
entendimento em Brasília, o coordena-
dor da bancada de Mato Grosso, deputa-
do federal Fábio Garcia e a desembarga-
dora Beatriz Theodora reuniram-se com 
o ministro do TST, Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, no dia 15 de junho.

Na ocasião, o ministro informou 
que o governo federal está preparando 
uma Medida Provisória para abrir um 
crédito suplementar para o TST a fim de 
amenizar a dificuldade orçamentária que 
os tribunais estão enfrentando.

reunião com relator da lDo 
busca assegurar  orçamento 
da Justiça do Trabalho



O presidente da OAB-MT Leo-
nardo Campos e o presidente 

da Comissão de Direito Imobiliário e 
Urbanístico, João Gabriel Silva Tira-
pelle receberam no dia 17 de junho, o 
presidente do Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo de Mato Grosso (CAU-
MT), Wilson Fernando, para a primei-
ra reunião sobre a análise de revisão do 
plano diretor de Cuiabá. 

Conforme o presidente da Co-
missão de Direito Imobiliário, João Ga-
briel, o objetivo é ouvir do Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo sugestões na 
prática do que seria interessante acres-
centar ou reduzir do plano diretor.

“Faremos um estudo coordenado 
em conjunto, onde o Conselho entra 
com a prática deles, e a parte legal fica 
sob responsabilidade da nossa Comis-
são e da OAB-MT. Iremos juntar for-
ças e auxiliar para apresentar propostas 
para a revisão do plano diretor”, disse.

João Gabriel também destacou 
que o estudo ainda não conta com a 
participação da Prefeitura de Cuiabá 
por esta ter sido a primeira reunião 
acerca da revisão do plano diretor. 
Contudo, o prefeito Mauro Mendes 
será acionado para repassar as infor-
mações necessárias sobre o plano dire-
tor do município. 

Comissão nacional da 
Mulher advogada reúne 
Seccionais em Brasília

O presidente da OAB-
-MT Leonardo Cam-

pos; o presidente da Comissão 
de Propriedade Intelectual e 
Autoral, Geraldo Macedo e o 
presidente do Fórum Nacional 
Contra a Pirataria e a Ilegali-
dade (FNCP), Edson Vismo-
na, reuniram-se com o secre-
tário de Gabinete do Governo 
de Mato Grosso, José Arlindo 
de Oliveira e o secretário-ad-
junto de Segurança Pública, 
Gustavo Garcia para discutir propostas 
de enfrentamento à pirataria.

“Trouxemos uma proposta que 
sempre temos defendido junto à admi-
nistração pública que é a criação de um 
órgão de coordenação com várias ins-
tâncias do Estado no combate a organi-
zações criminosas e também de defesa 
ao mercado legal”, explicou Vismona.

Macedo ressalta que a aproximação 
com o Poder Público no combate à pi-
rataria é muito importante por se tratar 
do único órgão que pode efetivamente 
enfrentar o tema. 

Para o presidente da Comissão, a 
reunião foi bastante produtiva, uma 
vez que puderam ser apresentados os 
pleitos inerentes ao combate à pirata-
ria. Uma das propostas do advogado é a 

estruturação da Delegacia de Defesa do 
Consumidor para que também possa 
atender esses casos.

De acordo com Vismona, a ideia é 
a formação de uma grande coalisão de 
defesa do mercado legal com a partici-
pação do Governo e da sociedade civil. 
O presidente do FNCP destaca que, 
nesse contexto, a determinação do Es-
tado de Mato Grosso é fundamental, 
tendo em vista suas características geo-
gráficas e econômicas e, principalmen-
te, a experiência técnica do governador 
Pedro Taques.

Ele ainda ressalta que a OAB-MT 
tem sido parceira do FNCP há muitos 
anos, estimulando a defesa da proprie-
dade intelectual que é fundamental nes-
se processo.
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A secretária-geral adjunta da 
OAB-MT e presidente da Co-

missão de Direito das Mulheres, Gisela 
Cardoso participou da reunião da Co-
missão Nacional da Mulher Advogada no 
Conselho Federal em Brasília, no dia 22 de 
junho. Na ocasião, também foi lançada a 
campanha “Diga Não à Violência Contra a 
Mulher”, que visa conscientizar e incenti-
var a denúncia de práticas abusivas e vio-
lentas que tenham mulheres como vítimas.

Uma reunião de trabalho com a mi-
nistra Carmem Lucia, vice-presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF), sobre o 
projeto “Justiça pela paz em casa” marcou 
o primeiro dia de trabalho.

Conforme a secretária, o Colégio de 

Presidentes das Comissões de Direito da 
Mulher também tratou sobre o plano de 
valorização da advogada. “Debatemos so-
bre a participação da OAB nestas questões 
sociais e foi de grande importância, porque 
conseguimos trocar experiências e enten-
der que apesar de cada Estado estar em um 
canto diferente do país, convivemos com 
os mesmos problemas”, disse.

Com isso, sendo este o ano da mu-
lher advogada, a OAB programa uma 
série de atividades. “Em novembro te-
remos a convenção nacional da mulher 
advogada e também queremos realizar 
a convenção estadual ainda este ano em 
Mato Grosso, entre outras ações que se-
rão realizadas”, afirmou.

oaB-MT e FnCP propõem ao Governo 
criação de órgão de combate à pirataria

COMISSõES

Conselho de arquitetura e Comissão 
da oaB-MT analisam revisão 
do plano diretor de Cuiabá



Mais de 30 presidentes de Co-
missões Temáticas da OAB-

-MT participaram da 1ª Reunião das Co-
missões Temáticas nesta quarta-feira (29). 
As comissões puderam apresentar um pa-
norama dos trabalhos já realizados nesta 
gestão. O presidente da OAB-MT, Leonar-
do Campos, a secretária-geral adjunta Gi-
sela Cardoso e o diretor financeiro Helmut 
Daltro também participaram da reunião.

Além destes, a reunião contou com 
a presença do secretário-geral da OAB-
-MT, Ulisses Rabaneda; do presidente do 
Tribunal de Ética e Disciplina (TED), João 
Batista Beneti; do secretário-geral do Tri-
bunal de Defesa das Prerrogativas (TDP), 
Maurício Magalhães, do diretor da Escola 
Superior de Advocacia de Mato Grosso 
(ESA-MT), Marco Lorga; do presidente 
da Caixa de Assistência dos Advogados 
de Mato Grosso (CAA-MT), Itallo Leite, e 
do corregedor-geral da OAB-MT, Flaviano 
Kleber Taques Figueiredo. 

Presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos destacou alguns dos atos da ges-
tão, como a aproximação com a classe, os 
cursos telepresenciais em parceria com a 
Associação dos Advogados de São Pau-
lo (AASP) e a valorização dos advogados 
adimplentes com a entidade nos valores de 
cursos fornecidos pela ESA-MT. 

“Também estamos trabalhando no 
regimento interno das Comissões da OAB-
-MT, mas muitas dificuldades apresenta-
das pelos presidentes aqui são referentes à 
falta de membros para integrarem as Co-
missões, por isso, convocamos a todos os 
advogados que tenham interesse em con-
tribuir com os trabalhos desenvolvidos”, 
explicou o presidente.

A falta de membros nas Comissões 

foi justamente o principal ponto de difi-
culdade apresentado pelos presidentes, 
como destacou em sua fala Mário Me-
deiros Neto, presidente da Comissão de 
Jovem Advogado. 

Outro ponto abordado foi a ques-
tão da divulgação e integração dos tra-
balhos das Comissões. “Temos diversas 
Comissões que possuem temas que po-
dem ser trabalhados em conjunto, então 

é preciso integralizar estas informações 
para termos nosso trabalho mais divul-
gado”, salientou o presidente da Comis-
são de Direito Carcerário, Waldir Caldas.

Gisela Cardoso esclareceu que as 
atas das reuniões são publicadas no site 
da OAB-MT, mas que é preciso encami-
nhar as informações para a Assessoria de 
Imprensa da entidade para divulgação 
das ações em matérias.
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Em Brasília, Comissão participa da 1ª reunião de Comissões de Direito Previdenciário 
A Comissão de Direito Previ-

denciário da OAB-MT par-
ticipou da 1ª Reunião de Comissões de 
Direito Previdenciário e Advogados 
Previdenciários do Brasil, que acon-
teceu de 6 a 7 de junho no Conselho 
Federal da entidade em Brasília. A 
reunião teve como objetivo debater a 
reforma previdenciária proposta pelo 
governo. 

Participaram da reunião, 
a presidente da Comissão da 
OAB-MT, Emanuelle Moura 
Cuiabano, o vice-presidente 
Jonas Albert Schmidt, a secre-
tária-geral Erica de Assis Velo-
so Braga. 

As principais pautas da 
reunião foram o fim do Mi-
nistério da Previdência com o 
palestrante Mauro Houshild, 
sobre o Déficit da Previdên-
cia com os palestrantes Denise 

Gentil e Guilherme Portanova e sobre 
a Desvinculação de Receitas da União 
(DRU) com os palestrantes Antônio 
Savaris e Ana Paula.

Emanuelle Moura Cuiabano ex-
plicou que no segundo dia da progra-
mação, os presidentes de Comissão 
das Seccionais puderam apresentar 
um panorama do direito previdenciá-
rio de cada Estado, pois o objetivo é 

debater a reforma previdenciária em 
todo o país. 

“Também fomos pautados em 
tratar com os presidentes das Seccio-
nais de debater a questão do direito 
previdenciário em todas as Subseções, 
então iremos ver como trataremos este 
tema aqui com o Leonardo Campos. 
Na reunião com os presidentes de Co-
missões de todas as Seccionais falamos 

sobre a situação de cada Estado em re-
lação à área, como é a atuação do Ins-
tituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS), dos juízes e os problemas do 
dia a dia ”, disse.

A presidente da Comissão tam-
bém observou que as palestras apre-
sentaram a necessidade de se realizar 
a reforma previdenciária, mas que a 
exposição de advogados, juristas e juí-

zes é de que não concordam 
com a proposta do governo. 

“A sociedade tem que 
ser consultada sobre a re-
forma previdenciária, é pre-
ciso levar em consideração 
os riscos sociais e não os 
números. Existe hoje uma 
falta de estrutura e de orga-
nização, principalmente por 
não existir o Ministério, só 
a Secretaria da Previdência”, 
observou. 

Mais de 30 presidentes participam da 
1ª reunião de Comissões Temáticas
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Subseção pede ao TJMT para revogar 
suspensão de Vara em Peixoto de azevedo

A suspensão de uma das Varas da 
Comarca de Peixoto de Azevedo 

foi o tema central de reunião entre os pre-
sidentes da OAB-MT Leonardo Campos, 
da Subseção da entidade no município, 
Marcus Macedo e do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso (TJMT), desembargador 
Paulo da Cunha, no dia 22 de junho. A cor-
regedora-geral do TJMT, desembargadora 
Maria Erotides esteve presente e uma nova 
reunião foi agendada para o dia 22 de julho.

Também participaram da reunião, 

o diretor financeiro da OAB-MT, Helmut 
Daltro, o vice-presidente da Subseção de 
Peixoto, Ivan Santore, o presidente da Co-
missão de Defesa de Prerrogativas (CDP) 
Helio Pereira de Souza, secretária da Co-
missão de Direitos da Mulher (CDM) Fa-
biane Lemos Melo, e os advogados Ralf 
Hoffman e Fabio José Longui.    

 Além de solicitar a revogação da 
suspensão da Vara, Marcus Macedo ex-
plicou que a Subseção de Peixoto aten-
de também aos municípios de Guarantã 

do Norte, Terra 
Nova do Norte e 
Matupá.

 “Pedimos a 
revogação da sus-
pensão da Vara, 
para voltar a ter 
um fluxo normal, 
pois o período 
eleitoral vai começar, e haverá um au-
mento no volume dos processos. Peixoto 
é a 10º no volume de distribuição, supe-

rando Colíder que 
possui três Varas. 
E a cadeia também 
fica em Peixoto e o 
Centro de Detenção 
Provisória (CDP) 
que vai ser aberto, 
tem nos preocupa-
do”, disse Marcus 
Macedo.

 Com rela-
ção à Guarantã do 
Norte, foi exposta a 
quantidade de pro-
cessos e a falta de 
estrutura, que atu-
almente possui Vara 
única. “Se a Comar-

ca fosse elevada para 2ª entrância, Guaran-
tã representaria a 4ª posição no volume de 
distribuição mensal. A comarca abrange 
além de Guarantã, o município de Novo 
Mundo, totalizando 70 mil habitantes para 
uma única Vara”, apontou o presidente da 
Subseção.

O pleito para Terra Nova do Nor-
te é que o juiz que responde pela Vara 
volte a atender o município durante três 
dias na semana, tendo em vista que atu-
almente, o titular atua dois dias em Terra 
Nova e três dias em Colíder. A desem-
bargadora Maria Erotides comprome-
teu-se que o magistrado irá atender três 
em Terra Nova.

A corregedora também destacou 
que serão realizadas correições nas referi-
das Varas e solicitou um prazo de 30 dias 
para responder aos demais pleitos apre-
sentados.

EM RONDONóPOLIS

Para garantir as prerrogativas 
dos advogados, as Comissões 

de Direito Penal e de Prerrogativas e o 
presidente da Subseção de Rondonópo-
lis da OAB-MT, Stalyn Paniago Pereira 
reuniram-se com o Comandante Regio-
nal IV, tenente-coronel Edgar Maurício, 
no dia 17 de junho.

Também participaram da reunião, 
o presidente da Comissão de Direito 
Penal, Bruno de Castro, o presidente da 
Comissão de Prerrogativas Rafael Oli-
veira, bem como seus membros, Híghor 
Mendes e Lucas Franças.

Além de uma visita institucional, a 
Subseção apresentou anseios da advoca-
cia de Rondonópolis. Entre os assuntos, 
constou a defesa das prerrogativas dos 
advogados, como o direito do advogado 
em acompanhar seu cliente, na lavratura 
do boletim de ocorrência, em caso de fla-

grante delito, quando o detido ainda esti-
ver em poder da Polícia Militar.

Palestras de formação sobre as 
prerrogativas dos advogados aos poli-
ciais militares ficaram acordadas duran-
te a reunião.  

Para o presidente da Subseção, 
Stalyn Paniago, a reunião com o coman-
dante-geral regional contribui para a 
aproximação das instituições. 

“A Subseção de Rondonópolis 
acredita que através deste contato ins-
titucional haverá o respeito maior às 
prerrogativas profissionais da classe, não 
representando favor ou privilégio, mas 
apenas o cumprimento da lei, norte in-
cessantemente perquirido pela gestão, 
agradecendo ao Comandante Tenente 
Coronel Maurício pela receptividade e 
cordialidade despendidas”, disse o presi-
dente da Subseção.

Defesa das prerrogativas marca reunião com 
Comandante regional da Polícia Militar
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Entidades criam Comissão 
Interinstitucional de 
Defesa das Prerrogativas 

A Comissão Interinstitucional 
de Defesa das Prerrogativas 

foi criada no dia 23 de junho, com a as-
sinatura do Termo de Cooperação entre a 
OAB-MT e a Associação Mato-grossense 
de Magistrados (Amam). O termo foi as-
sinado pelos presidentes das entidades, 
Leonardo Campos e José Arimatéa. 

O presidente do Tribunal de Defesa 
das Prerrogativas (TDP) André Stumpf 
que retornou de Brasília do Encontro Na-
cional de Defesa das Prerrogativas, desta-
cou que a iniciativa pioneira da OAB-MT 
e da Amam já resultou na procura de ou-
tras Seccionais do país para implantar o 
modelo do Termo de Cooperação para 

criar uma comissão interinstitucional.
No dia 24 de abril, a OAB-MT e 

a Amam firmaram o compromisso de 
criar a Comissão Interinstitucional para 
atuar de maneira integrada em todo 
Estado, para evitar possíveis conflitos 
entre magistrados e advogados. Com o 
termo assinado, as instituições devem 
indicar os membros, sendo que a parti-
cipação dos presidentes já está prevista 
no documento.

Presidente da OAB-MT pontuou 
a atuação em conjunto das instituições. 
“A OAB-MT e a Amam foram juntas à 
Assembleia Legislativa para pedir a der-
rubada do veto do Executivo à Revisão 

Geral Anual (RGA), e 
fomos atendidos pelos 
parlamentares e o rea-
juste foi concedido aos 
servidores do Judiciá-
rio”, apontou.

Leonardo Campos 
ressaltou a independên-
cia de ambas as institui-
ções. “A nossa gestão é 
a do encontro, sem nos 

furtarmos do 
enfrentamento 
quando neces-
sário, mas por 
isso queremos 
dar continuidade 
como dirigen-
tes desta relação 
transparente e 
harmônica en-
tre OAB-MT e 
Amam. Cada um 
segue a sua inde-
pendência, mas 
com uma atua-
ção que pode ser 
feita em conjunta em diversos momentos, 
como será com esta Comissão, que vem 
para somar, para conciliar. Todos perdem 
quando existe conflito, mas quem perde 
mais é o cidadão”, disse.

José Arimatéa defendeu que é pre-
ciso construir pontes entre a magistratu-
ra e a advocacia. “O juiz está juiz, mas 
sua formação é o direito e a advocacia. 
A nossa ideia é desmistificar que é preci-
so existir esta distância entre advogado e 

magistrado. Ter uma relação com advo-
gado não coloca em dúvida a credibilida-
de do magistrado”, afirmou.

Conforme o termo serão realiza-
das reuniões periódicas, com o intuito 
da integração e da defesa das prerrogati-
vas através da capacitação, também serão 
promovidos estudos e pesquisas, e utili-
zação de dados técnicos para implantar 
resultados. A Comissão também irá atuar 
em casos concretos de conflitos para evi-
tar desgastes pessoais e institucionais.

Atendendo ao pedido da OAB-
-MT, a 15ª Vara da Justiça Fe-

deral, no Distrito Federal, suspendeu, 
liminarmente, os efeitos da Portaria do 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
que limitava os pedidos de audiências 
solicitados por advogados e, consequente-
mente, acesso aos processos.

Com efeito para todo o país, a deci-
são do juiz federal da 15ª Vara, Francisco 
Renato Codevila Pinheiro Filho, acatou os 
argumentos da OAB-MT de que a medida 
conflita com a Constituição Federal e a Lei 
8.906 e atinge as prerrogativas dos advo-
gados no momento em que os restringe de 
sua atuação.

Conforme a Portaria 245/2013, os 
pedidos de audiência solicitados por ad-
vogados na Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN) com o objetivo 

de tratar situações urgentes devem ser 
exclusivamente de assuntos relaciona-
dos à Dívida Ativa da União acerca de 
cumprimento de decisão judicial sobre 
emissão de Certidão Negativa (CND) 
ou Positiva com Efeitos de Negativa 
(CPEN) de débitos, suspensão da inscri-
ção no Cadastro Informativo de créditos 
não quitados do setor público federal 
(Cadin) ou suspensão da exigibilidade 
do crédito, ou análise de pedido de par-
celamento com leilão marcado.

Ainda, a norma impunha que a ur-
gência devia ser comprovada por meio de 
documentação idônea e que o requeri-
mento fosse apresentado no atendimento 
residual da unidade da PGFN em que a 
audiência fosse pretendida.

“A restrição a direito legalmente 
outorgado ao advogado não se justifica 

como forma de zelar pela boa e eficien-
te administração, haja vista que cabe aos 
órgãos públicos, em geral, organizar-se 
de forma a prestar o mais amplo atendi-
mento possível. Desse modo, mostra-se 
lesivo ao direito dos advogados, ainda 
que a pretexto de organização do servi-
ço, a restrição do exercício profissional 
contemplado pela legislação”, destacou o 
magistrado em sua decisão.

Na decisão, o juiz repisa que é, sim, 
ofensa a prerrogativas profissionais quan-
do se pretende restringir, por medidas 
burocráticas exacerbadas, o atendimento 
prioritário de pedidos administrativos 
para vista de processos e documentos sob 
a posse do órgão administrativo. “Não se 
trata de conferir tratamento privilegiado 
ao advogado, mas de garantir a essa pro-
fissão de proeminência com acento cons-

titucional o exercício das prerrogativas da 
função na tutela de direitos e interesses 
alheios”, completou.

Sendo assim, fica determinado que 
todas as unidades da PGFN procedam o 
atendimento aos advogados no horário 
de expediente, independentemente de 
agendamento prévio, requerimento e pre-
enchimento de formulários ou quaisquer 
outros tipos de protocolo para estes fins.

Também estão assegurados os 
acessos a processos administrativos e 
documentos de interesse dos advogados 
que estejam sob responsabilidade do 
órgão federal no horário de expediente, 
independentemente de agendamento 
ou requerimento, seja para consulta, 
carga e extração de cópias, nos prazos 
previstos em lei, desde que não estejam 
em tramitação sigilosa.

oaB-MT derruba portaria da Procuradoria-Geral da 
Fazenda nacional e garante prerrogativa de advogados
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ao Conselho Pleno, magistrado 
responde demandas da advocacia

Em meio a todas as facilidades 
que a tecnologia trouxe para 

quem precisa realizar tarefas bancárias, 
uma demanda ainda causa transtorno na 
rotina dos advogados: o depósito de dili-
gências dos Oficiais de Justiça. Diferen-
temente das demais guias recolhidas no 
processo, o pagamento deve ser efetuado 
por meio de depósito identificado em 
conta específica no Banco do Brasil.

Diante da situação, a OAB-MT vem 
apresentando a demanda de melhoria do 
sistema junto ao Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT) e, no dia 23 de ju-
nho, o juiz auxiliar da presidência, João 
Thiago Guerra, garantiu que, dentro de 
poucos dias, os advogados poderão contar 
com uma boa novidade.

O anúncio foi feito durante a 3º Ses-
são Extraordinária do Conselho Pleno, 
aberta a todos os advogados, quando o 
magistrado se colocou à disposição para 
debater os problemas do Poder Judiciário.

De acordo com ele, o sistema que 
permitia a retirada de guia para paga-
mento das diligências via internet, assim 
como já são disponibilizadas as demais, 
estava prestes a entrar em funcionamen-

to quando o Banco Central editou uma 
resolução proibindo a emissão de guias e 
boletos não registrados.

Agora, para entrar em funciona-
mento, o sistema precisa passar por ade-
quações. Conforme o juiz, o prazo para a 
realização dos ajustes complementares é de 
60 dias. Contudo, ele assegurou que este foi 
um compromisso assumido pelo presiden-
te do TJMT, desembargador Paulo Cunha, 
e será entregue dentro de sua gestão.

A OAB-MT também apontou a ne-
cessidade de identificação dos depósitos 
judiciais e, segundo Guerra, já existe uma 
de trabalho no TJMT trabalhando para re-
solver essa demanda.

Ele ainda informou que também 
está em estudo a forma de 
se fazer intimações, me-
diante o Processo Judicial 
Eletrônico (PJe). 

“Não tem como ad-
vogar sem intimação no 
Diário de Justiça Eletrôni-
co (DJE)”, ressaltou o pre-
sidente da OAB-MT, Leo-
nardo Campos. Para ele, a 
advocacia não tem como 
aceitar ou transigir com a 
possibilidade de que a inti-

mação não seja publicada no DJE.
Diante da situação, o magistrado 

ponderou que, dentre as três formas pre-
vistas de intimações pelo PJe e DJE com 
as quais a equipe de estudos está traba-
lhando, a que lhe é mais simpática é da 
integração plena do sistema, inclusive 
para não gerar dúvidas acerca dos prazos 
a serem cumpridos.

O juiz também respondeu ao ques-
tionamento da Comissão de Direito Ele-
trônico (Codel) quanto à disponibilização 
de um link dedicado que assegure o pleno 
acesso à internet para que advogados de to-
das as comarcas possam utilizar o PJe.

Após explicar as dificuldades estru-
turais e a preocupação no tocante à segu-
rança da informação, o magistra-
do informou que seria possível 
melhorar o sistema. Para isso, o 
TJMT está realizando um estudo e 
determinou que todo os diretores 
do Foro informem, se em suas co-
marcas existem salas da OAB-MT 
e a possibilidade de instalação de 
estações de trabalho nelas. A partir 
daí, será possível ter uma noção do 
investimento necessário.

Assim, Leonardo Campos 
solicitou a todos os conselheiros e 

advogados presentes que procurem os ju-
ízes de suas comarcas para auxiliar na res-
posta a essa demanda e, ainda, que as sub-
seções demandem esforços para oferecer 
os espaços necessários para as instalações 
das estações de trabalho.

No entanto, a realização de novos 
investimentos no TJMT, inclusive a im-
plantação de sistemas que melhorem o 
acesso da advocacia aos serviços, de-
pendem do orçamento do Poder Judi-
ciário para o ano que vem. Mediante a 
proposta do governador Pedro Taques 
de redução de 15% do repasse ao Judi-
ciário, ficaria inviabilizado qualquer in-
vestimento.

Segundo Guerra, o corte anuncia-
do pelo Governo, na verdade, seria de, 
pelo menos 16,35% dos recursos. “En-
quanto não houver posição mais clara 
de que não haverá corte, tudo está con-
gelado”, frisou o magistrado.

A OAB-MT já se posicionou acer-
ca do assunto e garantiu que fará coro 
junto ao Poder Judiciário na Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso (ALMT) 
para que não haja redução no orçamen-
to da Justiça no Estado.

oaB-MT garante aos advogados direito de acesso aos processos do TCE 
O Tribunal de Contas do Esta-

do (TCE) atendeu o pleito da 
OAB-MT para garantir aos advogados, o 
direito de acesso aos processos em trâmi-
te, independente de requerimento, com 
ou sem procuração. 

O presidente da OAB-MT, Leonar-
do Campos assegura que a entidade fará o 
que for preciso para resguardar as prerro-
gativas dos advogados, que não são privi-
légios e sim direitos. 

Conforme decisão do presidente 

do TCE, conselheiro Antônio Joaquim, o 
“requerimento postulado pela OAB-MT, 
guarda pertinência jurídica com a legisla-
ção vigente e com a jurisprudência de nos-
sos Tribunais, sendo necessário que este 
Tribunal de Contas proceda à verificação 
das disposições legais internas, que por-
ventura limitam o acesso aos autos apenas 
as partes e seus procuradores”. 

Para fundamentar a decisão, o presi-
dente do TCE destacou a legislação atual, 
sendo o artigo 7º da Lei nº 8906/1994 (Esta-

tuto da Advocacia e da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil) e também apontou o que pre-
vê o novo Código de Processo Civil (CPC).

“Conclui-se que, a menos que se tra-
te o caso de segredo de justiça, ou diante 
de alguma situação excepcional, tal como 
a existência de documentos originais cor-
roídos pelo tempo e de difícil restauração 
ou ainda de outras circunstâncias que jus-
tifiquem a não concessão de visa, empe-
cilhos que devem restar formalmente jus-
tificados pela Administração, não parece 

concebível tolher-se o direito de vista dos 
autos ao advogado sem procuração”, fun-
damentou o conselheiro.

Além disso, o TCE ressaltou que está 
em andamento estudo para alteração de seu 
regimento e com isso, a matéria será devi-
damente regulamentada, adequando-se à 
legislação vigente, haja vista a postulação da 
OAB-MT. O TCE expediu uma CI Circular 
no sentido de orientar os gabinetes dos con-
selheiros relatores e todos os setores para 
que observem à legislação vigente.
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Integração artística ao estilo Silva Freire 
marca reinauguração de galeria na oaB-MT

“Os Cinco Elementos do 
Cerrado” chegaram reves-

tidos de polêmica na reinauguração da 
Galeria Silva Freire, na OAB-MT, no 
dia 23 de junho. A exposição fotográfi-
ca foi abrigada e escolhida para reaber-
tura do espaço cultural da Casa da De-
mocracia, depois de ter sido retirada 
de um shopping da Capital sob ameaça 
de protestos pelas imagens de nudez.

O nu artístico representado nas 
25 imagens que compõem a exposição 
do fotógrafo Tchélo Figueiredo ins-
pirou-se nas figuras mitológicas para 
enaltecer o corpo feminino exaltando 
as tramas culturais, econômicas e na-
turais de Mato Grosso através de cinco 
elementos: agronegócio, secura, frutas, 
águas e arte.

Em nome da família e da Casa Sil-
va Freire, Larissa Silva Freire Spinelli, 
filha do poeta, explicou que o trabalho 
exposto está no coração do conceito do 
processo cultural-histórico definido 
com o termo “cuiabania” por seu pai. 
“Para nós é uma grande alegria fazer 
coro junto com a OAB-MT na luta pela 
arte e cultura, na luta pela cuiabania 
no sentido do processo cultural histó-
rico de Mato Grosso”, finalizou.

Além de Larissa, participaram do 
ato de reinauguração, dona Leila Silva 
Freire e seu filho, Murilo Silva Freire.

O mesmo sentimento foi ex-
presso pelo vice-presidente da OAB-
-MT, Flavio Ferreira – “discípulo de 
Silva Freire”, como fez questão de 
ressaltar – ao revelar que o momento 
era duplamente especial. As palavras 
foram reforçadas pelo presidente da 
Academia Mato-grossense de Letras 
(AML), José Carrara, lembrando que 
o estado precisa de mais símbolos 

como Silva Freire.
“Silva Freire era um poeta 

advogado e um advogado poe-
ta”, frisou o presidente da OAB-
-MT, Leonardo Campos, res-
saltando a importância de seu 
trabalho.

A também imortal Lucie-
ne Carvalho traduzindo a po-
lêmica em torno da exposição 
em poesia. A intervenção artís-
tica do grupo teatral Cena Onze 
ilustrou a polêmica da nudez 
e da valorização feminina em 
meio às fotos.

Responsabilidade Social 
– Mais que reinaugurar um es-
paço cultural, a OAB-MT, também 
conhecida como Casa Democracia, re-
cebe a exposição fotográfica num con-
texto muito mais amplo, o da defesa da 
liberdade de expressão.

Conforme estabelece o artigo 
5º da Constituição Federal, em seu 
inciso IX, “é livre a expressão da 
atividade intelectual, artística, cien-
tífica e de comunicação, indepen-
dentemente de censura ou licença”. 
Trata-se, portanto, de uma das ga-
rantias fundamentais da população 
brasileira.

Ao descerrar a placa da Galei-
ra Silva Freire, Leonardo Campos fez 
questão de ressaltar as palavras que fi-
caram eternizadas na parede da OAB-
-MT. “Aqui nesta casa

As intervenções artísticas que se 
somaram à exposição fotográfica trou-
xeram à tona, um dos temas aborda-
dos pelo fotógrafo quando concebeu o 
projeto: “o corpo feminino em toda a 
sua pluralidade e poética visual”.

Apesar das cenas de nudez que 

deram margem à polêmica para reti-
rada da exposição do shopping center, 
a presidente da Comissão de Direito 
da Mulher, secretária-geral adjunta 
da OAB-MT Gisela Cardoso, esclare-
ce que é justamente essa naturalidade 
demonstrada no trabalho que as mu-

lheres buscam.
“Essa belíssima exposição re-

presenta o olhar que nós, mulheres, 
gostaríamos de receber. Um olhar de 
naturalidade, de leveza, e não o olhar 
de objeto, do proibido, do censurado”, 
ressaltou. 

advogados podem renegociar débitos em até 18x 

Os advogados têm a oportunidade 
de renegociar seus débitos junto 

à OAB-MT. Com a resolução nº 17 de feve-
reiro deste ano, a entidade efetua o parce-
lamento de débitos vencidos em exercícios 
anteriores em até 18 parcelas mensais.

As possibilidades de pagamento 
são: à vista ou em duas parcelas, os juros 
de mora e a multa tem 100% de desconto; 
de três a seis parcelas será concedido 75% 
de desconto em juros de mora e 60% de 
desconto na multa; de sete a 12 parcelas o 
desconto para juros de mora será de 50% 
e para a multa de 30%; de 13 a 18 parcelas, 

o desconto é de 30% para juros de mora 
e 20% para a multa. No cartão de crédito 
em até 5x será concedido 100% de des-
conto em ambos.

Para os débitos já cobrados pela via 
judicial, a renegociação deverá ser efeti-
vada diretamente junto à Procuradoria da 
OAB-MT, aproveitando-se os mesmos ter-
mos da resolução nº 17. 

Aos advogados interessados em re-
negociar seus débitos com a OAB-MT 
basta entrar em contato com a Tesouraria 
pelos telefones (65) 3613-0918/0919 ou via 
e-mail em renegocie@oabmt.org.br 

oaB-MT ingressa com representação para 
apurar atendimento a portadores de DPoC

A OAB-MT ingressa com 
uma representação junto 

ao Ministério Público de Mato Gros-
so (MP-MT) para a instauração de 
um inquérito civil que visa apurar o 
não atendimento de portadores de 
Doença Pulmonar Obstrutiva Crô-
nica (DPOC) no Estado.

No dia 22 de junho, o vice-pre-
sidente da OAB-MT, Flávio Ferreira, 
reuniu-se com um grupo de porta-
dores de DPOC, o procurador-geral 
de Justiça, Paulo Prado e o promotor 
de Justiça Alexandre Guedes para 
discutir a questão.

De acordo com o vice-presi-
dente, a Ordem foi procurada pelos 
portadores de DPOC na busca de 
uma solução para a falta de forne-
cimento de medicamentos por parte 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

Diante da situação, esses pa-
cientes estão se unindo para a for-
mação da Associação Mato-gros-
sense de Portadores de DPOC, que 
será presidida por Elcio Alves de 
Andrade.

Ele explica que quando foi atu-
alizada a Portaria 172/2010 da Secre-

taria de Estado de Saúde (SES), que 
trata da normatização para aquisição 
de medicamentos, não foram incluí-
dos os portadores de DPOC.

Desde então, Andrade conta 
que há cerca de um ano, somente 
aqueles que têm condições de ad-
quirir o medicamento com recursos 
próprios estão mantendo o trata-
mento. Ele ressalta que o remédio 
deve ser usado duas vezes por dia 
e, com a falta do tratamento, os pa-
cientes perdem a qualidade de vida, 
resultando em internações que têm 
custado muito mais caro aos cofres 
estaduais.

A estimativa é de que aproxi-
madamente 10 mil portadores de 
DPOC residam em Mato Grosso. 
Pelo menos 400 já aderiram à Asso-
ciação que está em processo de cria-
ção.

Conforme o promotor de Justi-
ça da 7ª Promotoria Cível de Cuiabá, 
Alexandre Guedes, a partir do rece-
bimento da representação, o inquéri-
to visa apurar se há ou não o devido 
tratamento aos portadores de DPOC 
e, se não há, por quais motivos.

DIRETORIA
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O prazo de inscrição na IV Corrida da Ad-
vocacia termina dia 15 de julho. Os inte-

ressados em participar devem se inscrever pelo 
site www.caamt.com.br. Os atletas poderão optar 
entre dois percursos: cinco ou 10 quilômetros. 
Ambos com largada e chegada ao Estacionamen-
to dos Advogados (próximo ao fórum cível e cri-
minal). A prova será dia 28 de agosto, às 7h. 

Advogados, advogadas, estagiários e estagi-
árias inscritos(as) na OAB pagam inscrição no 
valor de R$ 45 + taxa de serviço; para público 
geral (masculino e feminino), a inscrição será de 
R$ 65 + taxa de serviço. Atletas Com Deficiência 
(ACD) são isentos do pagamento. Já atletas com 
idades acima de 65 anos têm 50% de desconto no 
valor final da inscrição. 

Todos os inscritos receberão camiseta tecnoló-
gica com FPS, número de peito, chip eletrônico e 
um kit exclusivo da IV Corrida da Advocacia con-
tendo os seguintes itens: easybag, viseira e meia.

Neste ano, uma novidade fica por con-
ta da premiação por faixa etária na categoria 
advogados(as) e estagiários(as). A premiação 
geral, aos três melhores colocados masculi-

no e feminino, nas categorias advogados(as)/
estagiários(as) e público geral, continuará a ser 
realizada.

Importante destacar que a IV Corrida da Ad-
vocacia será auditada pela Federação Mato-gros-
sense de Atletismo – entidade responsável pela 
homologação do resultado final do pódio. 

A corrida é uma realização da Caixa de As-
sistência dos Advogados de Mato Grosso (CAA/
MT) com o apoio da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seccional Mato Grosso (OAB/MT). 

CORRIDA KIDS - Este ano, a CAA/MT pro-
moverá, também, a primeira edição da Corrida da 
Advocacia Kids. As inscrições já podem ser feitas no 
site www.caamt.com.br . Podem participar crianças 
de dois a 12 anos de idade. As vagas são limitadas. A 
inscrição terá um custo de R$ 25,00 + taxa de servi-
ço e poderá ser paga via boleto ou cartão de crédito. 
Haverá divisão por faixa etária. 

A competição será dia 27 de agosto, às 16h, 
na sede da Associação dos Advogados, em Cuiabá. 
Todas as crianças inscritas receberão um kit e, ao 
término da prova, medalhas de participação.

CAA/MT

Confira a premiação para os melhores colocados em 
cada categoria:

Categoria Público Geral 10k
1º lugar (masc/fem) – troféu + R$ 1.000
2º lugar (masc/fem)) – troféu + R$ 600
3º lugar (masc/fem) – troféu + R$ 400

Categoria Público Geral 5k
1º lugar (masc/fem) – troféu + R$ 650
2º lugar (masc/fem)) – troféu + R$ 450
3º lugar (masc/fem) – troféu + R$ 300

Categoria Advogados(as)/Estagiários(as) 10k
1º lugar (masc/fem) – troféu + vale compras R$ 1.500
2º lugar (masc/fem)) – troféu + vale compras R$ 1.000
3º lugar (masc/fem) – troféu + vale compras R$ 500

Categoria Advogados(as)/Estagiários(as) 5k
1º lugar (masc/fem) – troféu + vale compras R$ 600
2º lugar (masc/fem)) – troféu + vale compras R$ 400
3º lugar (masc/fem) – troféu + vale compras R$ 300

Tome nota
BARRA DO GARÇAS 
4ª Colônia de Férias CAA/MT
Inscrições: Até 08 de julho no site www.caamt.com.br
Taxa de inscrição: R$ 250 (inclusas refeições e passeios)
Realização das atividades: 11 a 15 de julho, das 8h às 18h, na Affemat
Público: Filhos(as) e dependentes de advogados(as) e estagiários(as) com 
idade entre 6 e 12 anos
Organização: CAA/MT, OAB/Barra do Garças e UFMT

CUIABÁ
10ª Colônia de Férias CAA/MT 
Inscrições: Até 14 de julho no site www.caamt.com.br
Taxa de inscrição: R$ 250 (inclusas refeições e passeios)
Realização das atividades: 18 a 22 de julho, das 8h às 18h, na Associação dos Advogados
Público: Filhos(as) e dependentes de advogados(as) e estagiários(as) com idade entre 6 
e 12 anos
Organização: CAA/MT e UFMT

PREMIAçÃO

Inscrições para IV Corrida da advocacia 
podem ser feitas até 15 de julho
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Caa/MT celebra parcerias com empresas e prestadores de serviços 
A Caixa de Assistência dos Advogados de Mato Grosso (CAA/MT) informa aos profissionais da 

advocacia que celebrou mais parcerias com as seguintes empresas e prestadores de serviços:

• Arranjos Express 
– consertos e 
transformações 
de roupas

Shopping Goiabeiras, 
Cuiabá. (65) 3054-7090

• Attlas Parking - estacionamento

Unidades Cuiabá: Avenida 
Historiador Rubens de Mendonça 
(anexo à Auto Art’s Serviço 
Automotivos); Centro Político e 
Administrativo (atrás do Palácio 
Paiaguás) e Avenida da Prainha 
(próximo à loja City Lar) 

• Corpo e Arte by Sílvia 

Rua Almirante Henrique 
Pinheiro Guedes, 305, 
bairro Duque de Caxias, 
Cuiabá. (65) 3623-3001

• Corpo e Arte Homem

Shopping Goiabeiras, 
Cuiabá. (65) 3324-1767

• Empório do Arquitecto

Avenida Senador Filinto 
Muller, 920 A, bairro 
Quilombo, Cuiabá. 
(65) 3321-1257

• Felicità Locadora 

Avenida Miguel Sutil, 
14.396 (próximo ao trevo 
da ponte nova), bairro 
Jardim Ubatã, Cuiabá.
 (65) 3027-3028

• Júnior Engraxate

Praça Popular, bairro 
Goiabeiras, Cuiabá. 
Sistema delivery. 
(65) 99604-5230

• PBF Idiomas 

Rua Marechal 
Mascarenhas de 
Moraes, bairro Duque 
de Caxias II, Cuiabá. 
(65) 3025-6464

• Viza Móveis 
Planejados 

Avenida Getúlio 
Vargas, 647, bairro 
Centro Norte, Cuiabá. 
(65) 3623-2288

• Pé Dois Kids 
Várzea Grande Shopping. 
(65) 3322-2691
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Congresso nacional reúne Poderes 
para debater sobre novo CPC

As mudanças no Código do Processo 
Civil (CPC) estiveram em debate nos 

dias 2 e 3 de junho, no Congresso nacional e 
3º Seminário sobre o novo CPC, no Teatro 
Zulmira Canavarros na Assembleia Legisla-
tiva (ALMT). Na solenidade de abertura, os 
presidentes do Tribunal de Justiça (TJMT), 
desembargador Paulo da Cunha, da ALMT 
deputado Guilherme Maluf, e o presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccio-
nal Mato Grosso (OAB-MT) Leonardo Cam-
pos destacaram a importância da discussão 
sobre as alterações no novo CPC. 

Para o presidente da OAB-MT, esta é uma 
nova cultura jurídica, que precisa ser deba-
tida exaustivamente. “Este evento é de fun-
damental importância para a comunidade 
jurídica mato-grossense. Tenho dito que não 
é o Código do Processo Civil que foi altera-
do, mas sim, uma nova cultura jurídica, que 
precisa ser debatida exaustivamente, para se 
formar conceito e jurisprudência, para que 
haja um entendimento na interpretação da 
norma”, afirmou.

Leonardo Campos também destacou que 
as mudanças no CPC afetam diretamente a 
vida de cada cidadão. “O processo civil, que 
é a forma pela qual se aplica a justiça, lida 
diretamente com a vida de cada cidadão, e 

é conduzida pelo novo CPC. São inúmeras 
alterações, umas são aplaudidas pela advo-
cacia e outras precisam de maturação. Nada 
mais propício que um evento como este para 
exaurir o tema, debater e formar a partir daí 
um novo conceito, um novo entendimento”, 
disse.

Presidente do TJMT, desembargador 
Paulo da Cunha ressaltou que por ter entrado 
em vigor este ano, há poucos meses, e pos-
suir muita novidade, o novo CPC precisa ser 
discutido. 

O presidente da Casa de Leis, Guilherme 
Maluf parabenizou a iniciativa da OAB-MT 
em estimular o debate sobre o novo CPC. 
“Esta é uma Casa de Leis, portanto, deve es-
timular o debate, para que toda a classe ju-
rídica possa ter avanços, então a AL apoia 
e apoiará eventos como este, que venham a 
colaborar com o nosso ambiente jurídico. A 
OAB está de parabéns, o presidente Leonar-
do Campos a frente do evento, comandando 
e programando, este evento terá benefícios 
para toda classe de advogados do nosso Es-
tado”, salientou.

O primeiro-secretário da Casa, deputado 
Nininho também participou da solenidade e 
ressaltou que a ALMT está sempre de portas 
abertas para eventos como este.

 ESA-MT

Mais de 1 mil pessoas participa-
ram da segunda edição do proje-

to Direito em Debate no dia 14 de junho. 
Com o tema “Delação Premiada”, a estreia 
da transmissão via Periscope foi acompa-
nhada por cerca de 800 pessoas de todo o 
Brasil e até de outros países, além dos que 
compareceram pessoalmente ao evento.

Idealizado pela Escola Superior de 
Advocacia de Mato Grosso (ESA-MT), 
o projeto Direito em Debate teve sua 
primeira edição no mês de maio, já com 
um tema que lotou o auditório da OAB-
-MT: o aborto. 

Assim, com assuntos polêmicos e 
de interesse de toda a sociedade, a pro-
posta é trazê-los periodicamente para o 
centro de uma discussão jurídica, apre-
sentando os diferentes pontos de vista 
sobre uma mesma questão.

“O evento é aberto para toda a so-
ciedade. Viemos com uma roupagem 

forte no planejamento do debate para 
colocar toda a população ciente dos as-
suntos que estão em destaque nas redes 
sociais e na imprensa, esclarecendo os 
pontos negativos e positivos de cada 
tema”, explicou o diretor-adjunto da 
ESA-MT, Bruno Cintra.

Para isso, e diante do sucesso da pri-
meira edição do projeto, houve a necessi-
dade de ampliar o alcance do evento para 
que cada vez mais pessoas pudessem par-
ticipar dos debates. Foi então que a ESA-
-MT criou seu canal no aplicativo Perisco-
pe com o endereço @escolaesamt.

Durante o debate, participantes de 
Goiânia, São Paulo, Brasília, fizeram 
questão de marcar presença por meio 
do aplicativo, onde podem, inclusive, 
interagir com os debatedores.

Mesmo com a transmissão via inter-
net, aproximadamente 200 pessoas com-
pareceram ao auditório da OAB-MT.

Mais de mil pessoas acompanharam 
debate sobre Delação Premiada
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ESa-MT, Esmatra/MT e amatra 23 celebram 
convênio para atividades acadêmicas

 ESA-MT

Já está em vigor o convênio firma-
do entre a Escola Superior de Ad-

vocacia de Mato Grosso (ESA-MT), Esco-
la Superior da Magistratura Trabalhista de 
Mato Grosso (Esmatra/MT) e Associação 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 
23ª Região (Amatra 23) para a oferta de 
cursos livres para aprimoramento na área 
jurídica em Direito Individual, Coletivo e 
Processual do Trabalho.

O Termo de Cooperação Técnica 
foi assinado no dia 6 de junho pelo pre-
sidente da OAB-MT, Leonardo Campos; 
pelo diretor da ESA-MT, Marco Antônio 

Lorga; pelo diretor da Esmatra/MT, An-
dré Molina e pelo presidente da Amatra 
23, Aguinaldo Locatelli.

Segundo Lorga, além de oportunizar 
uma aproximação entre as Escolas, aliando 
corpo docente e estrutura, essa parceria é 
muito importante neste momento.

“É importante para todos os advo-
gados mato-grossenses e, principalmen-
te, para os que atuam na área do Direi-
to do Trabalho porque o corpo técnico 
qualificado da Esmatra/MT apresenta de 
forma clara as mudanças do novo Códi-
go de Processo Civil que é utilizado de 

forma subsidiária no Direito do Traba-
lho”, ressaltou o diretor da ESA-MT.

De acordo com o convênio, as aulas 
serão realizadas no auditório e salas da 
ESA-MT e os cursos serão ministrados 
pelo corpo docente da Esmatra/MT, sob 
coordenação do prof. Dr. André Molina.

O magistrado explica que esta par-
ceria tem como objetivo atender aos pro-
fissionais que têm interesse em realizar 
cursos pontuais de atualização. Molina 

ressalta ainda que muitos advogados ma-
nifestam interesse em alguns módulos 
dos cursos oferecidos para Esmatra/MT 
e, por meio dessa parceria, será possível 
atender os profissionais em todas as sub-
seções da OAB-MT. 

O diretor da Esmatra lembra, ainda, 
que o primeiro curso foi realizado na sub-
seção de Tangará da Serra para 45 advoga-
dos da região e, agora, deve ser replicado 
para outras localidades de Mato Grosso.

Convênio entre oaB-MT, ESa, 
Caa e atame concede 25% de 
desconto em pós-graduação

O desconto de 25% em cur-
sos de pós-graduação “Lato 

Sensu” pode ser aproveitado pelos 
advogados e estagiários regularmen-
te inscritos na OAB-MT, conforme 
convênio firmado entre a entidade, a 
ESA-MT, Caixa de Assistência dos Ad-
vogados (CAA-MT) e o grupo Atame. 
É obrigatória apresentação da carteira 
da OAB-MT.

O grupo Atame também con-
cede desconto de 20% para os cursos 
de pós-graduação “Lato Sensu”, que 
forem realizados nas Subseções no in-
terior do Estado, de acordo com requi-

sito mínimo de 30 alunos para o início 
das aulas.

Com início no dia 19 de agosto, 
a ESA-MT recebe a pós-graduação 
2016/2 sobre “Direito processual civil”. 
A certificação é feita pela Universidade 
Cândido Mendes. 

Com o convênio, os jovens advo-
gados regulares com a OAB-MT terão 
custo de 20 mensalidades no valor de 
R$330, com cota máxima de 10 alunos 
por turma. Para os advogados regula-
res com a OAB-MT, são 20 mensali-
dades de R$350. Já para o público em 
geral são 20 mensalidades de R$495. 
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Presidente da Comissão de Direito Eleitoral 
da OAB-MT, José Antonio Rosa tratou sobre 

financiamento e prestação de contas das campanhas 
eleitorais para empresários no dia 22 de junho. 

A participação aconteceu em evento promovido 
pela Rede de Controle da Gestão Pública em parceria com 
a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de Mato Grosso (Fecomércio) e OAB-MT.

Com o tema “Financiamento e prestação e contas 
das campanhas eleitorais – condutas vedadas aos agentes 
públicos em ano eleitoral e regras para a propaganda 
eleitoral e partidária”, esta primeira etapa do evento é 
destinada a empresários do segmento comercial e aberta 
ao público em geral.

Rosa atuou nas principais campanhas eleitorais 
do Estado dos últimos anos e explica, do ponto de vista 
de quem atuará no dia a dia, os principais aspectos da 
legislação eleitoral que sofreu mudanças recentes com a 
aprovação da minirreforma.

Comissão de Tributário da oaB-MT reitera vícios de ilegalidade no decreto 380
A Comissão de Estudos Tribu-

tários e Defesa dos Contri-
buintes reiterou ao governo do Esta-
do, bem como à Secretária de Fazenda 
e ao secretário-chefe da Casa Civil, 
Paulo Taques, os vícios de ilegalidade 
e inconstitucionalidade do Decreto 

380, que pretende alterar a forma de 
incidência do ICMS.

Em reunião, a Comissão diante 
de todos os pedidos, da sociedade, e 
do setor produtivo como o comércio 
e a indústria, também solicitou a re-
visão do Decreto ou no mínimo um 

adiamento para que sejam realizados 
novos estudos sobre a legalidade e 
constitucionalidade do Decreto. Este 
pleito já foi atendido pelo governo do 
Estado e sua entrada em vigor foi alte-
rada para janeiro de 2017.

Contudo, para os membros da 

Comissão, o importante não é que 
postergue apenas, mas que reveja, 
junto com a Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) que presta a consultoria, para 
que se mude a tributação no Estado, 
trazendo mais transparência e segu-
rança jurídica aos contribuintes. 

Cojad da oaB-MT participa de Colégio de Presidentes em Porto alegre
O presidente da Comissão do 

Jovem Advogado (Cojad) da 
OAB-MT, Mario Medeiros representou 
a entidade no colégio de Presidentes 
das Cojads de todo o Brasil, nos dias 2 
e 3 de junho em Porto Alegre.

Na reunião, foram apresentados 
os projetos das Comissões Estaduais e 
por unanimidade decidiram não apro-
var a indicação a peça processual na 2ª 
fase do Exame de Ordem, e com isso, se 
alinha à posição do Colégio de Presi-
dentes Seccionais. 

O Colégio de Presidentes das Co-
jads aprovou o Curso do Manual de 
apoio ao Jovem Advogado, com subsí-

dio e formatação pela ESA.
Presidente da Cojad em Mato 

Grosso, Mario Medeiros Neto desta-
cou o apoio da Diretoria da Seccional 
para a participação da comissão e que 
puderam trazer novas ideias, desafios e 
propostas para a jovem advocacia ma-
to-grossense. 

 “Ter a possibilidade de discutir 
os problemas e políticas de apoio à jo-
vem advocacia com representantes de 
todas as regiões do país engrandece o 
nosso trabalho e dá as ferramentas ne-
cessárias para a busca de soluções para 
este momento tão delicado que são os 
primeiros anos da profissão”, concluiu.

oaB-MT, Fecomércio e rede 
de Controle da Gestão Pública 
debatem financiamento de 
campanha com empresários

COMISSõES
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O presidente da OAB-MT Leonardo Campos 
apoiou o lançamento do movimento “Força 

Nacional Já” no dia 7 de junho, que aconteceu na 
Assembleia Legislativa. Na ocasião, o presidente 
destacou a importância da troca de experiências 
entre a Força Nacional e as Polícias de Mato 
Grosso. “Com técnicas de investigação, podem 
capacitar nossos profissionais, trocando infor-
mações e se especializando”, apontou.

Em razão da grande procura no Departamento 
de Depósitos Judiciais do Tribunal de Justiça 

de Mato Grosso (TJMT) acerca de informações 
sobre data e comprovante de pagamento de alvarás, 
a coordenadora financeira do órgão, Ilman Rondon 
Lopes, esclarece que é possível fazer a consulta pela 
internet. Para advogados e assessores de magistrados 
cadastrados do Sicon DJ, basta acessar o sistema, copiar 
a conta judicial constante do alvará que se pretende 
buscar o comprovante e preencher o campo indicado, 
incluindo, também o CPF ou CNPJ do beneficiário 
constante no alvará.

Presidente da Comissão de Direito Carcerário Waldir Caldas, acompanhou a 
visita dos juízes da Vara de Execução Penal, Geraldo Fidelis e Bruno Marques 

ao Centro de Ressocialização de Cuiabá (CRC) no dia 15 de junho. A visita foi definida 
em assembleia-geral do Sindicato dos Servidores Penitenciários (Sindspen-MT) em 
virtude da greve pelo não pagamento da Revisão Geral Anual (RGA) pelo governo. Depois 
de percorrer o interior da unidade penal, os magistrados, o presidente da comissão e 
representantes do Conselho de Comunidade reuniram-se com o comando de greve para 
ouvir o pleito dos servidores.

Representando a OAB-MT no 2º Congresso Mundial dos Aposentados, o 
presidente da Comissão de Direito do Idodo, Isandir Rezende, destacou a 

preocupação com a transferência do Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) 
para o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário. Realizado em Araxá (MG), o 
2º Congresso Mundial dos Aposentados ocorreu de 8 a 13 de junho. O representante da 
OAB-MT acompanhou um grupo de 24 pessoas do segmento em Mato Grosso.

A Comissão de Direito da Mulher da OAB-MT participou da reunião da Coordenadoria 
Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar (Cemulher) para definir 

as ações da campanha “Justiça Pela Paz em Casa”. Em Mato Grosso, as atividades serão promovidas de 
15 a 19 de agosto. Justiça Pela Paz – A campanha nacional é idealizada pela vice-presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), ministra Carmen Lúcia e conta com apoio do Conselho Federal da OAB. Neste 
ano, pela primeira vez, a mobilização terá um tema: “Cabeça de Mulher”.

Durante todo o mês de junho, a OAB-
MT intermediou a negociação entre os 

servidores em greve e o governo do Estado, diante 
do impasse pelo não pagamento da Revisão Geral 
Anual (RGA). Além de receber o secretário de 
Gestão Júlio Modesto que apresentou os dados do 
governo, a entidade também sediou assembleia-
geral do Sindicato dos Servidores Penitenciários 
(Sindspen-MT). A OAB-MT também garantiu na 
Justiça Federal que o atendimento aos advogados 
fosse reestabelecido durante o movimento grevista.



Analistas do Poder Judiciário entregam carta de 
agradecimento à OAB-MT pela atuação em defesa 
da Revisão Geral Anual (RGA) dos servidores

Comissão de Infância e Juventude participa do Dia 
Mundial de Combate ao Trabalho Infantil com o 
secretário estadual de assistência social Valdiney Arruda

OAB-MT apoia Mobilização Nacional em Defesa do 
Sistema Único de Assistência Social (Suas), o vice-

presidente Flávio Ferreira marcou presença em Cuiabá

O presidente da Comissão do Advogado 
Público Luiz Antônio Araújo Júnior, recebeu 
a a secretária da Comissão da Seccional do
Rio Grande do Norte, Teresa Diógenes.

Em parceria com o Sebrae, a Comissão de 
Meio Ambiente realizou oficina com 
crianças para a Semana do Meio Ambiente

Secretária-geral adjunta Gisela Cardoso representa 
Seccional no Ato em Defesa da Justiça do Trabalho em 
Brasília com o presidente nacional Claudio Lamacchia
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